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R E S U M O 

No mundo, ex is tem hoje aprox imadamente 1,3 bi lhões de p e s s o a s que v ivem com 
menos de um dólar por dia. Contudo, pode-se afirmar que a s d imensões da pobreza 
são mais amplas do que uma linha divisória de renda p o s s a c lassi f icar. A pobreza 
pode se r e x p r e s s a no campo educac ional , na saúde e na política, constituindo fortes 
ass imetr ias na condição de part icipação das p e s s o a s na soc iedade. E m uma 
definição geral, a si tuação de pobreza v incu la-se ao fato de os indivíduos não 
possuírem o mínimo necessár io para s e ter uma v ida d igna e produtiva. Anál ises 
recentes demonstram que, ao contrário do que muitas v e z e s s e pensa , tanto a 
pobreza quanto a desigualdade no Bras i l e no mundo vêm s e reduzindo ao longo do 
tempo, com a lgumas mudanças signif icativas nos últ imos 30 anos. O s principais 
fatores que contr ibuíram para e s s a redução foram a melhoria progressiva do a c e s s o 
à educação e d a disponibil idade e cus tos reduzidos de al imentos e bens de 
consumo duráveis, e polít icas governamenta is vol tadas para es te fim. No entanto, a 
falta de crescimento da economia é um dos fatores que limitam este processo. O 
aumento nos indicadores de consumo, expectat iva de v ida, educação e condições 
habitacionais, mesmo quando a economia não c resce , mostra uma redução 
progressiva d a s condições de pobreza ext rema, a inda que novos problemas tenham 
também surgido, sobretudo os assoc iados às condições de vida nos grandes 
aglomerados urbanos. A s s i m sendo, é reconhecido a importância do 
desenvolvimento econômico e socia l a lém do cresc imento econômico, na efet ivação 
da redução da pobreza, tanto no Bras i l como no Mundo. 



A B S T R A C T 

In the world, there are now nearly 1.3 billion people who live on l ess than a dollar a 
day. However, one can s a y that the d imensions of poverty a re wider than a dividing 
line of income can qualify. Poverty can be exp ressed in the educat ional, health and 
politics, forming strong asymmetr ies on condition of participation of the people who 
suffer from it. In a genera l definition, the situation of poverty l inked to the fact that 
individuais do not have the minimum n e c e s s a r y to have a dignified and productive 
life. In other words, people need the minimum possib le to surv ive, such a s sufficient 
food, drinking water and housing. Recen t ana lys i s shows that, contrary to what is 
often bel ieved, a s much a s poverty, inequality in Braz i l and the world have been 
decreas ing over time, with some signif icant changes in the last 30 yea rs . T h e main 
factors that contributed to this reduction were the gradual improvement of a c c e s s to 
education and the availability and reduced cost of food and consumer goods durable, 
and government policies towards this end. However, the growth of the economy is 
not one of the factors that limit this p rocess . But the inc rease in indicators of 
consumption, expectat ion of life, educat ion and housing condit ions, even when the 
economy is growing, shows a gradual reduction of the conditions of extreme poverty, 
even if new problems have a lso ar isen , especia l ly those assoc ia ted with living 
conditions in major urban áreas. Therefore, w e recognized the importance of 
economic and soc ia l development than economic growth, in the implementation of 
poverty alleviation, both in Brazi l and in the world. 
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INTRODUÇÃO 

Até trinta ou quarenta anos atrás, os temas que preocupavam os cientistas 

soc ia is e ram assun tos como o desenvolv imento econômico, a modernização, a 

part icipação política, a democrac ia e a mobil idade socia l . A pobreza e exclusão eram 

vistos como uma decorrência de problemas, deficiências ou desa jus tes na ordem 

econômica, política e soc ia l , que ser iam resolv idos e superados na medida em que 

es tes problemas, deficiências e desa jus tes fossem sendo equacionados, o que na 

pratica não ocorreu. O s impactos da pobreza crônica a inda hoje, são sentidos em 

diversos setores da soc iedade. Nas famíl ias consta ta-se uma progress iva debil idade. 

C r e s c e o número de famíl ias incompletas. É c rescen te a dificuldade da família 

humilde em proporcionar uma infância normal a o s s e u s fi lhos, o que tem efeito direto 

na educação, e na saúde. E m termos de aumento da criminal idade, a situação é das 

mais g raves , tendo s u a incidência maior entre os jovens. 

Ex is tem, no entanto, inúmeras advertências fei tas não somente por 

espec ia l is tas , mas também por d iversos segmentos da soc iedade, de que a redução 

da pobreza sobressa i como o problema mais urgente da atual idade. A s s i m sendo, o 

tema dominante sobre a pobreza, está focado n a s possibi l idades de superá-las, em 

conjunto com a promoção do bem es tar soc ia l . 

Neste sentido, desde o início dos anos 90, a s Nações Unidas vêm 

divulgando a idéia de que a el iminação da pobreza s e dá através do 

desenvolvimento. Des ta forma, a lguns pesqu isadores e ent idades apresentaram um 

conjunto de novas idéias sobre desenvolv imento e polít ica socia l com a 

preocupação, sobretudo de mostrar que para atingir o objetivo de combate a 

pobreza, não pode restringir-se a uma única direção. A s metas a serem alcançadas 
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prec isam se r compatibi l izadas com o desenvolv imento soc ia l , equidade, preservação 

do meio ambiente, estabi l idade e aprofundamento da democrac ia . 

A s s i m sendo, es te trabalho têm como finalidade, a análise teórica, baseada 

em pesqu isas bibliográficas vol tadas a s questões da pobreza e dos meios de 

superá-la. Part indo dos concei tos ana l i sados 1 , vamos buscar oferecer um panorama 

geral dos aspec tos soc ia is e polít icos da pobreza, exclusão socia l e desenvolvimento 

no Bras i l e no mundo. 

E s t e trabalho inclui três seções a lém des ta introdução. Onde na seção 1 

será apresentada uma visão teórica sobre pobreza e o desenvolvimento, conceitos, 

medidas e indicadores; a seção 2 ana l i sa a pobreza no mundo; e a seção 3 

apresenta a lgumas estratégias de redução e erradicação da pobreza no mundo; 

Os conceitos e bibliografias que serão analisados no decorrer deste estudo. 
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1. VISÃO TEÓRICA - S O B R E P O B R E Z A 

1.1 C O N C E I T O S E DEFINIÇÕES D E P O B R E Z A 

A dinâmica da pobreza tem sido objeto de um número c rescente de estudos 

nos últ imos anos . E a evolução quantitativa dos estudos de pobreza é acompanhada 

por uma revolução qualitativa no que diz respeito à abordagem e mensuração da 

mesma . O caminho que o tema percorre vai de uma abordagem de pobreza em que 

uma dada renda monetária define um limite separador entre pobres e não-pobres 

até uma abordagem de pobreza relativa e mult idimensional que trabalha com 

informações dos indivíduos, de domicí l ios e da soc iedade. 

Segundo ROCHA (2003) "A Pobreza é um fenômeno 

complexo, com múltiplas causas e pode ser definido 

genericamente como a situação na qual as necessidades 

humanas não são atendidas de forma adequada." 

Na perspect iva do B a n c o Mundial, a pobreza tem um caráter 

multidimensional que vai além da s imples privação de renda, e tem como 

característica a falta de desenvolvimento. E s s a concepção f ica mais explicita a partir 

do Relatório do Desenvolv imento Humano de 2 0 0 0 - 2 0 0 1 , onde enfat iza que a 

vulnerabil idade a acontecimentos externos incontroláveis como a s doença, violência, 

choques econômicos, mau tempo, catástrofes naturais, aumenta o mal-estar dos 

pobres, e a s u a pobreza material enfraquecendo o s e u poder de barganha. Neste 

contexto pode-se afirmar que a pobreza apresenta diferentes dimensões tais como: 
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• Ausência de Oportunidade: c a u s a d a pe las discr iminações em geral, 

tais como, por raça, por sexo , por etnia, nacional idade ou religião. E também pela 

miséria ext rema, onde ocorre falta de água potável e condições básicas de 

saneamento. 

• Capac idade Reduz ida : Pe la ausência de l iberdade para desenvolver e 

real izar o potencial humano, c a u s a d a pelo progresso desigual entre regiões e entre 

grupos de p e s s o a s dentro de c a d a país. 

Também ausência da l iberdade de pensamento e opinião, o que dificulta a 

part icipação de determinados grupos em p rocessos de tomada de decisão e de 

formação de associações. 

• Ba ixo nível de Segurança: Ocorre tanto em países r icos como em 

países pobres, onde a s p e s s o a s sofrem pe la ameaça de violência. Ameaças à 

segurança pessoa l , torturas, prisão arbitrarias, guer ras e outros atos violentos. 

• Ausênc ia de Just iça: Vio lações ao estado de direito. 

• Ausência de Trabalho Digno: causado pela exploração, fazendo com 

que os indivíduos não desfrutem do bem es tar que o trabalho dever ia proporcionar. 

A s s i m sendo com b a s e nes tes concei tos pode-se afirmar que a pobreza 

humana é muito mais do que o aumento ou a queda da renda nacional ou do 

indivíduo. A pobreza está diretamente l igada à falta de desenvolv imento humano 

que é caracter izado tem a ver com a criação de um ambiente no qual a s p e s s o a s 

possam desenvo lver o s e u pleno potencial e levar v idas produtivas e at ivas de 

acordo com s u a s necess idades e in teresses. 

"Para AMARTYA SEN, (2001), a pobreza pode ser caracterizada de duas 

maneiras, tanto de forma descritiva, quanto de forma relativa a políticas. Na 
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visão descritiva, a identificação da pobreza é um conhecimento da privação, ou 

seja, quais os indivíduos sofrem com essa privação, por exemplo, as privações 

relacionadas às variáveis como emprego (desemprego), saúde (doença), 

educação (analfabetismo), exclusão social (por raça), idade (idosos e crianças), 

e assim por diante, entre as comunidades e até mesmo entre as famílias e 

indivíduos, apontando todos os indivíduos que podem ser considerados pobres. 

A segunda visão aponta (depois de se ter feito a identificação da pobreza) as 

políticas, ou seja, faz uma afirmação de que alguma coisa tem de ser feita pela 

sociedade para acabar com a pobreza. 

As medidas de pobreza podem ser divididas em medidas monetárias e não 

monetárias. A abordagem monetária inclui as chamadas linhas de indigência e 

pobreza. A primeira caracteriza-se pelo valor monetário necessário para a 

aquisição de uma cesta de alimentos que detenha a quantidade calórica 

mínima para a sobrevivência. A linha de pobreza é o valor da linha de 

indigência acrescido do montante monetário capaz de arcar com despesas 

básicas de transporte, vestuário e moradia. Estas são medidas absolutas de 

pobreza que possibilitam a identificação do contingente de pobres de um país." 

Ao ana l isar o fenômeno da pobreza Sônia R o c h a argumenta que o 

desenvolvimento é compreendido como o processo progressivo tanto de 

atendimento das necess idades humanas básicas como também de ampl iação das 

esco lhas individuais e colet ivas. Des ta forma, para e la a redução da pobreza 

eqüivale, em avançar com o desenvolv imento. 
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1.1.1 Medidas e Indicadores de pobreza 

A R e n d a é um dos principais meios para aval iar s e um indivíduo ou nação é 

pobre ou não. No entanto, é importante des tacar que ex is tem d ive rsas dimensões de 

pobreza e modos de quantif icá-la. 

A s s i m sendo, a s medidas de pobreza podem se r divididas em medidas 

monetárias e não monetárias. A abordagem monetár ia inclui a s chamadas l inhas de 

indigência e pobreza. A primeira carac ter iza-se pelo valor monetário necessário para 

a aquisição de uma ces ta de al imentos que detenha a quantidade calórica mínima 

para a sobrevivência. A l inha de pobreza é o valor da l inha de indigência acresc ido 

do montante monetár io capaz de arcar com d e s p e s a s básicas de transporte, 

vestuário e moradia. E s t a s são medidas absolutas de pobreza que possibil itam a 

identif icação do contingente de pobres de um país. 

P a r a conceituar e medir a pobreza SÔNIA R O C H A , divide a pobreza em: 

Pobreza absoluta e Pobreza relat iva. 

• A pobreza absoluta está estrei tamente re lacionada às questões de 

sobrevivência física. Portanto, ao não atendimento a s necess idades básicas 

v inculadas ao mínimo vital, conforme concei tua a autora. 

"... o enfoque predominante da abordagem das basic needs 

consistiu em desenvolver instrumentos de análise que 

permitissem estabelecer comparações entre países e 

monitorar os progressos no atendimento das necessidades 

básicas ao longo do tempo para determinada população como 

um todo" ( R o c h a , 2003 , p.20). 
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• A pobreza relativa define a s necess idades a se rem sat isfei tas em 

função do modo de v ida predominante na soc iedade e m questão, o que significa 

incorporar a redução e a desigualdade de meios de indivíduos como objetivos 

soc ia is . Implica delimitar consequentemente um conjunto de indivíduos relativamente 

pobres em soc iedade onde o mínimo vital já é garantido a todos. 

"a distinção entre pobreza absoluta e pobreza relativa não apresenta limites 

claros. A incidência da pobreza é uma estimativa do percentual de pessoas que 

vivem abaixo da linha da pobreza, essa linha de pobreza é medida em dólares 

e varia de país para país. Nos países em desenvolvimento, por exemplo, utiliza-

se geralmente o método da pobreza alimentar. Estas linhas indicam 

insuficiência de recursos econômicos para satisfazer as necessidades básicas 

mínimas de alimentação (PNUD. 1997)." 

"..Operacionalmente, trata-se de, inicialmente, estabelecer linhas de pobreza 

como crivo básico para diferenciar pobres e não-pobres com base em sua 

renda. Em seguida, cabe caracterizar a subpopulação pobre no que diz respeito 

às diferentes dimensões do seu bem-estar, de forma mais específica. Para 

isso, podem ser usados tanto outros indicadores de renda -grau de 

insuficiência de renda, desigualdade de renda entre os pobres-, como 

indicadores relativos às necessidades básicas de educação, 

habitação,saneamento, acesso a serviços públicos,etc. a partir do quadro 

conceituai do que seja entendido como pobreza, tanto do ponto de vista da 

renda como de outros aspectos da condição de vida, a especificação das 
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dimensões relevantes da pobreza responde a dois tipos de determinantes. Por 

um lado, as restrições quanto à disponibilidade de dados estatísticos. Por outro 

, as necessidades de política publica. Considerar a abordagem da renda e das 

necessidades básicas de forma complementar se constitui um procedimento 

essencialmente flexível. Tanto a definição e o nível da linha da pobreza como a 

escolha dos indicadores da qualidade de vida podem ser estabelecidos em 

função de condições concretas e de propósitos específicos. ( R o c h a , 2003 , 

p.28)" 

A partir da pobreza absoluta, const roem-se a s chamadas l inhas de 

indigência e linha de pobreza. P a r a s e definir es ta , temos que determinar os 

patamares de rendimento, sendo cons iderada a pobreza, os rendimentos inferiores à 

l inha da pobreza e pobreza ext rema, os rendimentos abaixo da linha de indigência. 

A l inha de indigência é re lac ionada a uma ces ta de produtos al imentícios, ao custo 

de uma ces ta al imentícia, ou se ja , e s s e termo refere s e a p e n a s a reprodução 

calórica do indivíduo. E s t a é a forma mais uti l izada para s e medir a pobreza 

partindo-se do custo de uma ces ta básica de al imentos cons iderada adequada do 

ponto de vista nutricional ou calórico. 

"Supondo que a alimentação represente aproximadamente 

metade do orçamento para satisfazer todas as necessidades 

básicas do indivíduo, estima-se a renda mínima necessária 

para superar a condição de pobreza. Essa renda passa a ser 

conhecida como linha de pobreza (TOLOSA. 2005)." 
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"Por outro lado a linha de pobreza é obtida através de linha de 

indigência, aplicada ao multiplicador, dito de Engel, que 

representa as despesas de roupa, transporte e moradia 

(SALAMA e DESTREMAU, 1999)." 

"Na avaliação de SEN (2001), a medição da pobreza pode ser 

vista como constituindo em dois exercícios distintos, porém 

inter-relacionados: 1. A identificação dos pobres; 2. Agregação 

dos parâmetros estatísticos com respeito aos identificados 

como pobres para derivar um índice global de pobreza." 

P a r a R O C H A , o conceito de pobreza absoluta é muito importante, uma vez 

que existe um enorme número de p e s s o a s no país que não têm s u a s necess idades 

básicas atendidas. P a r a e la a vantagem deste tipo de indicador é facilitar a 

comparação internacional. Por exemplo, considerando a linha de indigência como 

sendo U S $ 1,00 por dia e a l inha de pobreza U S $ 2,00 por dia, é possível saber a 

posição relativa dos países no quesito pobreza. E s t e s indicadores são importantes, 

pois ressa l tam a falta de recursos necessários à reprodução, até física, mostrando 

uma importante conseqüência social da pobreza. 

E l a a inda observa que a s melhores est imat ivas de pobreza são aque las 

der ivadas inteiramente dos dados de P e s q u i s a s de Orçamentos Fami l iares. 

Argumenta que a uti l ização da linha de pobreza por consumo observado 2 e renda 

2 Consumo observado - é o procedimento considerado mais adequado na literatura internacional para 
a determinação da linha de pobreza. Este procedimento só é possível se existirem informações sobre 
a estrutura de consumo de populações de baixa renda nas Pesquisas de Orçamentos Familiares 
(POF) . A autora apresenta as etapas na determinação das linhas de pobreza e de indigência da 
seguinte maneira: 
A - Determinar as necessidades nutricionais dos indivíduos ou famílias; 
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obtida pelo censo Demográf ico ou P N A D tende a superest imar a pobreza, pois es tas 

b a s e s de dados tendem a subest imar a renda. 

Adema is , a s pesqu isas de orçamento familiar ( E N D E F , P O F ) tendem a 

conduzir o informante a fornecer um valor mais prec iso da renda graças a uma 

investigação mais detalhada da d e s p e s a . Não ex is te norma para estipular o 

consumo mínimo adequado de bens não al imentares. Mas é muito importante definir 

l inhas de pobreza e indigência di ferenciadas por regiões, dadas às dispar idades 

regionais, no tocante a preços e estruturas de consumo. U m único coeficiente de 

Enge l para todo o país não permite aval iar os di ferenciais de custo de vida entre a s 

d iversas áreas. Isto é espec ia lmente verdadeiro para o Bras i l , um país com enorme 

extensão territorial, onde a s d ispar idades regionais são fortemente acentuadas. 

Des ta forma, conclu i -se que pobreza é a si tuação e m que o a c e s s o a o s bens 

indispensáveis para sat is fazer a s necess idades básicas está abaixo de certo nível 

considerado normal e digno. P a r a a lém da carência de bens e serviços necessários 

para sat is fazer a s necess idades básicas, a pobreza u l t rapassa a s imples dimensão 

econômica, entrando na s u a definição aspec tos pessoa i s , psicológicos, culturais, e 

socia l . 

No entanto, embora a renda se ja a medida mais comum de s e aval iar a 

pobreza, ex is tem outros indicadores ou métodos para medi- la, tais como o I P H , e o 

IDH. 

E m 1990 o P N U D J apresentou o indicador de medidas de desenvolvimento, 

qual se ja , o Indicador de Desenvolv imento Humano ( IDH) . 

B - determinar, por meio de pesquisas de orçamentos familiares, o valor da cesta de menor custo que 
Jienaa às necessidades nutricionais. Este valor é a linha de indigência; 

C - estimar a despesa não-alimentar observada quando o consumo alimentar adequado é atingido 

3 PNUD, Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento. 
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O IDH é baseado em três variáveis: 

• Longevidade => esperança de vida ao nascimento. 

• Nível Educac iona l => 2/3(Alfabetização de adultos) + 1/3(taxa de matricula 

nos níveis primário, secundár io e terciário) 

• Padrão de V ida => medido pelo P I B per capita ( P P P $ ) 

E l e f ixam va lores máximos e mínimos para c a d a um d e s s e s indicadores; 

Esperança de vida ao nascimento: 25 anos e 85 anos ; 

Alfabetização de adultos: 0 % e 1 0 0 % 

T a x a combinada bruta de matrículas: 0 % e 100% 

P I B real pc ( P P P $ ) : $100 e $40 .000 ( P P P $ ) 

T e m o objetivo de caracter izar aspec tos fundamentais do desenvolvimento 

humano, ressal tando a s oportunidades que os indivíduos devem encontrar na vida 

de forma a permitir que os mesmos tenham a opção de inserção socia l . O IDH é a 

média matemática de três variáveis: saúde/ longevidade; nível de educação; P I B real 

em dólares por paridade de poder de compra. 

"Publicado pela primeira vez em 1990 é um "indicador criado 

como forma de indicar o grau de desenvolvimento e condições 

de vida de um país, como uma alternativa ou mesmo um 

complemento aos índices econômicos mais diretos como o 

valor do PIB, a renda per capita ou o nível da industrialização" 

SANDRONI, (2005)." 
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Segundo o Programa d a s Nações Unidas para o Desenvolv imento ( P N U D ) , 

o IDH "parte do pressuposto de que para aferir o avanço de uma população não s e 

deve considerar a p e n a s a d imensão econômica, mas também outras características 

soc ia is , culturais e polít icas que inf luenciam a qual idade de v ida humana". 

E m contrapartida ao P I B per capi ta que considera apenas a dimensão 

econômica do desenvolvimento, o IDH pretende se r uma medida geral, sintética do 

desenvolvimento humano. Não abrange todos os aspec tos de desenvolvimento e 

não é uma representação da fel icidade d a s p e s s o a s , nem indica o melhor lugar no 

mundo para s e viver P N U D , (2006) . 

Uma das f inal idades da criação do IDH, segundo S A N D R O N I , (2005) era 

elaborar um número que pudesse indicar o grau de desenvolv imento por meio de 

três variáveis: o nível de renda, a educação e a longevidade. 

"Após 1993, a ponderação inicial do índice foi modificada, 

ficando a educação e a longevidade como fatores de maior 

relevância, isto porque este último índice refletiria o nível de 

saúde da população de um país. Em geral, as primeiras 

posições são ocupadas por países considerados os mais 

desenvolvidos economicamente SANDRONI, (2005)." 

De acordo com o P N U D (2006) , "Além de computar o P I B per capita, depois 

de corrigi-lo pelo poder de compra da moeda de cada país, o IDH também leva em 

conta dois outros componentes: a longevidade e a educação. P a r a aferir a 

longevidade, o indicador utiliza números de expectat iva de vida ao nascer . O item 

educação é aval iado pelo índice de analfabet ismo e pela taxa de matrícula em todos 
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os níveis de ensino. A renda é mensurada pelo P I B per capita, em dólar P P C 

(paridade do poder de compra, que el imina a s di ferenças de custo de vida entre os 

países). E s s a s três d imensões têm a m e s m a importância no índice que var ia de zero 

a um". 

O I P H (índice de Pobreza Humana) também é um indicador de pobreza e 

mede a s carências re lac ionadas a três d imensões da vida humana. A s variáveis 

uti l izadas para indicar e s s a s d imensões são: o percentual de p e s s o a s com 

esperança de vida inferior ou abaixo dos 4 0 anos ; o percentual de adultos 

analfabetos; e o estabelecimento de condições econômicas essências para um 

padrão de vida adequado, medidos pelo percentual de p e s s o a s s e m a c e s s o a 

serviço de saúde e água potável e pelo percentual de cr ianças menores de 5 anos 

com insuficiência de peso. 

1.1.2 Pobreza e Desenvolv imento: 

Nota-se que a erradicação da pobreza está diretamente l igada ao avanço do 

desenvolvimento de uma nação. O desenvolv imento é compreendido como o 

processo progressivo tanto de atendimento d a s necess idades humanas básicas, 

quanto da ampl iação d a s esco lhas individuais e colet ivas. 

"Desenvolvimento é caracterizado pelo "crescimento 

econômico acompanhado pela melhoria do padrão de vida da 

população e por alterações fundamentais na estrutura de sua 

economia." O desenvolvimento de cada país depende de suas 
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características próprias (situação geográfica, passado 

histórico, extensão territorial, população, cultura e recursos 

naturais). SANDRONI, (2005)." 

Normalmente é buscado através da industrial ização progressiva do país, 

com a cr iação de indústrias de base , com o aumento da produtividade e pleno 

emprego das forças produtivas disponíveis, e pela integração ao s is tema dos setores 

produtivos, com a resolução dos pontos de estrangulamento e desequilíbrios no 

dinamismo do processo. P a r a a efet ivação do desenvolv imento, ex iste a 

necess idade de um planejamento racional de investimento de recursos, estímulo às 

at iv idades part iculares de cunho desenvolv iment is ta, política cambial de proteção à 

indústria nacional , l imitação à r e m e s s a de lucros em forma de d iv isas por empresas 

est rangei ras para o exterior, a s s i m como à s u a predominância e m at iv idades de 

base , a energia, os combustíveis, a mineração. Integração das áreas não 

monetárias, uma reforma agrária eficiente, fundamentada no princípio do 

aproveitamento ótimo das terras e recursos humanos e mater iais existentes, com 

s u a distribuição racional e amparo efetivo ao lavrador. 

Importante ressal tar que o desenvolv imento in teressa prat icamente a todas 

a s c l a s s e s soc ia is de uma nação. 

Ao industrial, que com ele terá possibi l idade de desenvo lver s u a s atividades 

s e m a concorrência esmagadora dos concorrentes internacionais, e com auxil io 

governamental efetivo a s e u s empreendimentos. 

A o s indivíduos de c l a s s e média, que normalmente s e benef ic iam da oferta 

de empregos n a s e m p r e s a s esta ta is , ofertado através de concursos públicos e 

ampl iação das condições de trabalho para at iv idades econômicas de pequena 



22 

empresa , a s s i m como o surgimento de um exce lente mercado de trabalho para 

pessoa l técnico e especia l izado, que a nação e m desenvolv imento oferece. 

E a s p e s s o a s de baixa renda, que vêem a possibi l idade de aumentar s e u s 

rendimentos através do aumento salar ia l . 

E ao trabalhador rural, que com o aumento da produtividade e 

monetar ização dos campos elevar-se-á da condição sub-humana e m que a inda hoje 

s e submete. 

O desenvolv imento econômico, tal como é aceito hoje em dia, só é possível 

sempre que o crescimento t raduza-se numa melhoria do nível de vida das pessoas , 

no incremento dos ingressos por p e s s o a da famíl ia, unido a maiores possibi l idades 

de a c e s s o a saúde, a educação e ao bem-estar em geral , acompanhado também 

pela auto-est ima, o respeito, a dignidade e a l iberdade de eleição dos indivíduos. 

Entretanto, obse rva -se que o crescimento ace lerado da população é uma 

trava para o desenvolv imento econômico já que intensif ica e aumentam os 

problemas econômicos, soc ia is e psicológicos inerentes a s condições do 

subdesenvolv imento. 

Nota-se, portanto, que o desenvolv imento econômico é uma condição 

necessária, mas não suficiente, pois é preciso proporcionar a s p e s s o a s às 

motivações e incentivos necessários para limitar o tamanho de s u a s famílias e os 

programas de planif icação familiar devem fornecer meios técnicos para evitar o 

aumento indesejado das famílias. 

Sendo ass im , não é a p e n a s o crescimento econômico de um país que 

indica o s e u grau de desenvolv imento. Outros fatores, como a saúde, a educação, a 

renda, a moradia e a população também permitem ter uma visão mais profunda 

sobre a situação em que v ivem a s p e s s o a s em determinada região geográfica. 
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É preciso então sal ientar que o desenvolv imento deve ser não só 

econômico, mas também soc ia l 4 , v e z que o conceito de desenvolv imento s e apl ica 

às soc iedades , na medida, que tais mudanças concorrem para alterar para melhor 

a s condições de existência d e s s e s is tema complexo chamado de soc iedade 

humana. Ora , mudanças na soc iedade humana são mudanças soc ia is . Mudança 

social é mudança nos componentes e n a s relações entre os componentes do 

conjunto que constitui o que chamamos de soc iedade. S e não houver mudança dos 

componentes e d a s relações entre os componentes d e s s e conjunto, não há 

desenvolvimento. Ora , e s s e s componentes são os s e r e s humanos e e s s a s relações 

são, em últ ima instância, a s relações que s e es tabe lecem entre os s e r e s humanos. 

P a r a que haja desenvolv imento, deve ocorrer muito mais do que aumento 

da renda, é necessário que haja aumento das capac idades humanas e soc ia is , 

causando melhoria de vida e bem estar, a inda que nem toda alteração d e s s e s 

fatores p o s s a ser interpretada como desenvolv imento. Isto é o conceito de 

sustentabi l idade é inerente ao conceito de desenvolv imento. Um desenvolvimento 

não sustentável, ou se ja , que não viabi l iza a conservação da adaptação e, portanto, 

pode ser crescimento, mas não, desenvolv imento. 

Ora , s e desenvolv imento é mudança soc ia l , m a s não é qualquer mudança, 

então desenvolvimento é aquele tipo de mudanças soc ia is nas quais s e verif icam 

alterações dos fatores humanos e soc ia is que garantam a estabi l idade dos s is temas 

soc ia is . Quando s e diz que todo desenvolv imento deve se r desenvolvimento socia l , 

está s e afirmando que o desenvolv imento deve s e r humano, socia l e sustentável. 

* O desenvolvimento social consiste na evolução dos componentes da sociedade (capital humano) e 
na maneira como estes se relacionam (capital social). Para Augusto de Franco, "todo 
desenvolvimento é Desenvolvimento Social", e acrescenta que não há desenvolvimento sem que se 
altere tanto o capital social quanto o humano. 
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Sempre , podem surgir argumentos tortuosos para tentar mostrar que a 

melhoria das condições de vida de uma pequena parce la de p e s s o a s , em virtude do 

crescimento econômico, num primeiro momento concentrador, é o meio pelo qual, 

num segundo momento, o "bolo" poderá ser dividido, beneficiando o restante da 

população. Segundo e s s e ponto de v is ta 5 , é necessário que alguns prosperem para 

dar emprego aos demais e é a s s i m que a co isa deve se r mesmo porque nem todos 

têm a vocação empreendedora. A natureza, a educação ou o a c a s o teriam conferido 

a a lguns a missão de gerar r iqueza, relegando a o s demais a função, subordinada, 

de contribuir, com a s u a força de trabalho, para o êxito dos primeiros. No entanto, 

experiências mostram que não s e pode alterar e s s e ciclo reprodutor da 

desigualdade e da pobreza, a não ser intervindo s is temicamente no conjunto, 

mediante a introdução de mudanças nos p rocessos produtivos, como também no 

comportamento dos agentes. E isso só pode se r feito pela mudança das relações 

que s e reproduzem na soc iedade, pe las quais os papéis soc ia is são distr ibuídos de 

uma determinada forma. U m a das mane i ras de intervir n e s s e s is tema complexo é 

fazê-lo nos padrões de organização e nos modos de regulação por meio dos quais 

os papéis soc ia is são distr ibuídos e os comportamentos dos agentes são 

reproduzidos. 

Neste contexto entra a política como um modo de regular os choques de 

opiniões e in te resses que determina a conf iguração de um s is tema socia l como 

s is tema de agentes que interagem em termos de compet ição e colaboração. S e 

e s s e modo não for alterado, não há mudança de comportamento coletivo, não há 

mudança de papéis e não há mudança na composição, na quantidade ou na 

5 O ponto de vista dos formuladores de política do PND - Plano Nacional de Desenvolvimento. 
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qualidade do que chamamos de capital humano 6 e de capital soc ia l 7 , es te último, 

sobretudo, um conceito essenc ia lmente polít ico. Ora , s e não houver alteração do 

capital humano e do capital soc ia l , dificilmente haverá desenvolvimento. 

E m s is temas complexos, como a s soc iedades humanas , o desenvolvimento 

só ocorre quando s e consegue instalar padrões de interação internos e externos que 

melhor a s s e g u r e m a s condições de existência do conjunto, quer dizer, da soc iedade 

como tal. U m a soc iedade na qual uma pequena minoria de indivíduos melhora s u a s 

condições de vida, mas não consegue melhorar a s condições de vida do restante da 

população, não é uma soc iedade que s e desenvo lve , a inda que se ja uma soc iedade 

que c r e s c e economicamente. Ou se ja , um ambiente favorável ao desenvolvimento 

depende da existência de uma cultura de cooperativismo sistêmico, de uma cultura 

democrát ica e de uma cultura empreendedora, ou se ja , de uma cultura de 

desenvolvimento, e não apenas de uma cultura de crescimento. 

Des ta forma, desenvo lver -se economicamente é importante, mas tem limites 

relativos a o s va lores de outras variáveis, melhor dizendo, à conf iguração global do 

arranjo de todas a s variáveis que e x p r e s s a m fatores de desenvolvimento. P a r a além 

d e s s e s limites, o crescimento de ixa de ser sinérgico e, a s s i m , de ixa de significar 

desenvolvimento. S e um país faz aumentar o s e u P I B , mas não conseguir atingir 

va lores compatíveis de capital humano e de capital soc ia l , então está havendo 

crescimento, m a s não desenvolv imento. 

6 Capital humano - é um conjunto de conhecimentos, treino e capacidades das pessoas que lhes 
permitem realizar trabalhos úteis com diferentes graus de complexidade e especialização. Apareceu 
pela primeira vez nos anos 60, nos EUA. O economista Gary Beker definiu como investimento em 
capital humano "as actividades que influenciam os resultados obtidos no futuro". 
7 Capital social - refere-se as normas que promovem confiança e reciprocidade na economia Francis 
Fukuyama(1999). São constituídas por redes, organizações civis e pela confiança compartilhada 
entre as pessoas fruto da interação social. 
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2. A P O B R E Z A NO MUNDO 

2.1 A P O B R E Z A E O P R O C E S S O D E GLOBALIZAÇÃO: 

A expansão mundial do comércio e do investimento vem ocorrendo a uma 

velocidade vert iginosa - mas largamente e m benefíc io dos países mais 

desenvolv idos. De acordo com Relatório do Desenvolv imento Humano 1997, 

produzido para o Programa d a s Nações Unidas para o Desenvolv imento ( P N U D ) . A 

menos que a global ização se ja cu idadosamente administrada, d izem os autores do 

relatório, os países e populações pobres serão crescentemente marginal izados. A s 

perdas anua is dos países em desenvolv imento devido ao a c e s s o desigual ao 

comércio, trabalho e f inanças, foram es t imadas e m 500 bi lhões de dólares norte-

amer icanos, 10 v e z e s mais do que recebem e m ajuda externa. 

O nível de pobreza de um país pode se r inf luenciado por inúmeras decisões e 

políticas de naturezas bastante distintas. Uma de las é a opção pela integração 

mundial, sendo a l iberal ização comercia l um ponto específ ico. A questão de extrema 

importância para os in teressados no estudo da pobreza é o impacto da l iberalização 

comercial no nível de pobreza de um país. A e l iminação de barre i ras comercia is 

tende a aumentar a demanda pelo fator de produção relat ivamente abundante no 

país. Nos países em desenvolv imento es te fator é, q u a s e sempre , o trabalho; mais 

especi f icamente o trabalho pouco qualif icado que é o principal ativo dos indivíduos 

pobres. Neste sentido, haver ia um aumento de rendimentos bem como do emprego 

especia lmente no que diz respeito ao trabalho pouco qualif icado. À experiência de 

alguns países nos últ imos anos tem mostrado que a l iberal ização comercia/ tende a 
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trazer o crescimento e conseqüentemente induz a redução do nível de pobreza do 

país. 

De acordo com o Relatório de Desenvolv imento Mundial de 2000/2001 do 

Banco Mundial, um quarto des ta diminuição foi devido a avanços em direção à 

l iberalização comercia l . 

A inda de acordo com o Relatório do Banco Mundial, a lguns países que 

prat icaram a l iberalização comercial não e ram part icularmente abundantes em 

trabalho pouco qualif icado. No leste da Europa , o trabalho altamente qualif icado é 

abundante e, na Áfr ica e Amér ica Lat ina, a terra é o fator relat ivamente abundante. 

Isto não contraria o argumento de que a l iberal ização comercial melhora o 

crescimento e a eficiência, mas coloca em questão a idéia de que e la aumenta a 

demanda por trabalho pouco qualif icado. Outro ponto que deve ser subl inhado é que 

alguns países que foram palco da l iberalização comercia l p resenc iaram um aumento 

relativamente maior dos rendimentos provenientes do trabalho al tamente qualif icado. 

Isto quer dizer que o processo de l iberal ização comercia l teve o efeito de aumentar 

a s des igualdades e m a lguns países. 

Contudo, o que s e percebe é que a l iberalização comercia l não é o principal 

agente responsável pelo aumento d a s des igua ldades, m a s s im a s mudanças 

tecnológicas e m favor dos t rabalhadores mais qual i f icados. Na medida em que 

indivíduos mais saudáveis e qual i f icados têm maiores possibi l idades de absorver 

novas tecnologias, e les são, s e m dúvida alguma, relat ivamente mais beneficiados 

com os avanços tecnológicos e comércio internacional. 

A diminuição ou el iminação de tari fas ou cotas de importação devem ser 

acompanhadas do mesmo procedimento quanto a subsídios. E s t a s ações devem s e r 

co locadas e m prática multi lateralmente. O que s e percebe é que as reformas 
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comerc ia is nos países em desenvolv imento nem sempre são acompanhadas dos 

procedimentos necessários dos países r icos. Neste c a s o , a si tuação dos países em 

desenvolvimento f ica ainda pior que a situação inicial na medida em que fazem 

concessões não correspondidas. 

No caso brasileiro, observa-se , também, aumento dos diferenciais de 

rendimentos entre indivíduos menos qual i f icados e mais qual i f icados devido ao 

acréscimo da demanda por mão-de-obra env iesada por quali f icação. Nas últimas 

décadas o forte crescimento tecnológico brasileiro s e sobrepôs ao avanço 

educacional , o que é confirmado pelo at raso brasileiro de aproximadamente uma 

década em termos de educação em relação a um país com nível de 

desenvolvimento equiparável ao nosso. 

Uma anál ise do funcionamento do mercado de trabalho nos permite 

identificar a enorme des igualdade salar ia l existente no Bras i l , determinada 

principalmente pela grande desigualdade no nível de escolar idade. E s t a 

desigualdade educacional parece determinar, a inda, a enorme desigualdade entre o 

país e o resto do mundo industrial izado. 

2.2 SÍNTESE S O B R E A P O B R E Z A : 

A pobreza de esco lhas e oportunidades é de longe, ma is constrangedora do 

que a privação de rendimento, é o que af i rmam os autores do Relatório do 

desenvolvimento Humano 1997. 

Através da aval iação do "índice de Pobreza Humana" , ou I P H , foi 

evidenciado uma medida de pobreza país a país numa perspect iva do 

desenvolvimento humano. A o invés de usar o rendimento - a medida tradicional de 
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pobreza, o I P H levou em consideração s e a s p e s s o a s do mundo em 

desenvolvimento d ispõem d a s esco lhas e oportunidades básicas que lhes permitam 

ter uma vida longa e saudável e gozar de um padrão de vida aceitável. 

Entre os 78 países incluídos no índice, Tr inidad e Tobago, Cuba , Chi le, 

Cingapura e Cos ta R i c a são os melhor posic ionados; es tes países reduziram a 

pobreza humana para menos de 1 0 % da s u a população. No fim d a s classif icações 

estão os sete países onde a pobreza humana u l t rapassa os 5 0 % - Niger, Se r ra 

Leoa , Burkina F a s o , Etiópia, Mali, Cambo ja e Moçambique. 

O I P H pondera 3 variáveis: curta duração da vida (o percentual da 

população, em cada país, cuja expectat iva de v ida não atinge os 40 anos ) ; falta de 

educação elementar (o percentual da população anal fabeta) ; e falta de a c e s s o aos 

recursos públicos e pr ivados (medida como uma percentagem composta das 

p e s s o a s com falta de a c e s s o a o s serviços de saúde, água potável e nutrição 

razoável). S e m tais oportunidades básicas, muitas e s c o l h a s vitais dos indivíduos 

tornam-se limitadas. 

Um valor est imado e m 1,3 bi lhões de p e s s o a s sobrev ive com menos de 1 

dólar norte-americano por dia. Mas há outras necess idades . Perto de um bilhão de 

p e s s o a s são anal fabetas. B e m mais de um bi lhão não têm a c e s s o a água. Uns 840 

milhões têm fome ou enfrentam insegurança alimentar. C e r c a de um terço das 

p e s s o a s dos países menos desenvo lv idos - a maior parte dos quais na África 

Subar iana - não espe ram ul t rapassar os 40 anos" . 

O s esforços de redução da privação de rendimento e da pobreza humana 

diferem dentro de cada país e entre países. O Egito, por exemplo, reduziu a pobreza 

absoluta para 8%, enquanto que a pobreza humana a inda afeta ce rca de 3 5 % da 
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s u a população. Contrar iamente, o Peru reduziu a pobreza humana para ce rca de 

12%, mas a incidência da pr ivação de rendimento é de 4 9 % . 

O "índice de Desenvolv imento Humano", ou IDH, mede o progresso dos 

países em termos de esperança de vida, nível educacional e rendimento. Dos 175 

países incluídos no IDH do ano de 1997, o Canadá, a França e a Noruega es tavam 

nas primeiras posições, seguidos pelos E s t a d o s Unidos e Países Ba ixos . Entre os 

países em desenvolv imento, Hong Kong, Chipre e Barbados ocupam os primeiros 

lugares. O s países pior posic ionados são S e r r a L e o a , R u a n d a e Niger. 

E s t e índice mede o desenvolv imento com b a s e nos avanços conseguidos 

por todos os grupos de um país - dos r icos aos pobres. Isto contrasta com o "índice 

de Pobreza Humana" , ou I P H , que aval ia o desenvolv imento pela forma como os 

pobres são tratados e m c a d a país. A s comparações d a s posições no IDH e no I P H , 

para vários países, revelam contrastes acentuados. 

O Zimbábue, a Bolívia e o Vietnã t iveram muito mais desenvolvimento 

humano "em favor dos pobres" do que a Namíbia, a Gua tema la e o Marrocos. 

Nestes últimos países, o I P H é d u a s v e z e s ma is e levado, ou se ja , a pobreza é duas 

v e z e s mais profunda. 

No outro extremo da e s c a l a , Tai lândia, Colômbia, México, Panamá, Cos ta 

R i c a e Chi le atingiram altos níveis de desenvolv imento humano, m a s a extensão da 

pobreza humana na Tai lândia, Colômbia, México e Panamá é o dobro daquela da 

Cos ta R i ca e do Chi le. 

Compara ram também os va lores de I P H dos países com uma medida de 

pobreza exc lus ivamente b a s e a d a no rendimento (l inha de pobreza de 1 dólar por 

dia), concluindo que: 
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Sr i Lanka , Indonésia, Bolívia, Honduras e Peru atingiram níveis idênticos de 

redução da pobreza humana - c e r ca de 1 2 % - , mas a incidência da pobreza 

humana var ia largamente, de 4 % no Sr i Lanka para 4 9 % no Pe ru . 

A lguns dos países com melhor desempenho na redução da pobreza 

humana têm ainda uma incidência maior da pobreza por insuficiência de renda; 

Cos ta R i c a e Chi le reduziram a pobreza humana para 5 -6% mas a s u a incidência de 

pobreza por insuficiência de renda permanece mais al ta, em 15-20%. 

Outros países que obtiveram ganhos substanc ia is reduzindo a pobreza por 

insuficiência de renda a menos de 2 0 % , como C o s t a do Marfim, Paquistão e Egito, 

têm muito o que caminhar quanto à redução da pobreza humana, que permanece 

ac ima de 3 5 % . 

Util izando o novo I P H para obter uma aval iação global das tendências 

regionais e mundiais, o Relatório do Desenvolv imento Humano 1997 constatou que: 

A pobreza humana afeta mais de um quarto d a população dos países em 

desenvolvimento. 

A Áfr ica Subar iana e a Ásia Meridional têm a mais e levada incidência tanto 

de privação de rendimento quanto de pobreza humana - c e r c a de 4 0 % . 

O s avanços na redução da pobreza humana e da pobreza por insuficiência 

de renda não caminham sempre juntas. Na Amér ica Lat ina, por exemplo, a pobreza 

humana foi reduzida para 1 5 % , m a s a pobreza por insuficiência de renda é a inda de 

24%. 

A extensão e o padrão de redução da pobreza humana não foram os 

mesmos para países com si tuação econômica semelhante . Portanto, a inda que a 

Tailândia e o México e s t i v e s s e m aptos a reduzir e m dois terços a incidência de 
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pobreza humana, o Pe ru , partindo de uma base idêntica, reduziu-a apenas em 

menos de um quinto. 

A redução na pobreza humana não es teve l igada ao nível de rendimento. 

Tailândia e México partiram de um nível idêntico de pobreza humana e m 1970, 

reduziram-na em dois terços durante a s últ imas duas décadas e atualmente a 

incidência da pobreza humana nes tes dois países é de c e r c a de 12%. Mas o 

rendimento per capita da Tai lândia, de 2.400 dólares, é menos de três quintos 

daquele do México. 

O s autores do Relatório do Desenvolv imento Humano 1997 concluem que 

a completa erradicação da pobreza ex t rema n a s d u a s próximas décadas é um 

objetivo legítimo. Subl inham o progresso impressionante e s e m precedentes da 

redução da pobreza e do avanço do desenvolv imento humano por todo o mundo e m 

desenvolvimento - a pobreza por insuficiência de renda reduziu-se mais dep ressa 

nos últ imos 50 anos do que n a s 50 décadas anter iores e isto foi acompanhado por 

enormes ganhos globais na alfabetização, saúde e outros aspectos do 

desenvolvimento humano. 

Fazendo um comentár io sobre a divulgação do Relatório do 

Desenvolv imento Humano 1997, o Administrador do P N U D , J a m e s G u s t a v e Speth , 

d isse : " S e não nos voltarmos agora para os problemas da pobreza, nenhum dos 

grandes objetivos estabelec idos pela comunidade internacional - paz, estabil idade, 

direitos humanos para todos, preservação do meio ambiente - é atingível, em um 

mundo onde metade da população s e encontra excluída das oportunidades e 

benefícios da soc iedade global". 



3. ESTRATÉGIAS D E REDUÇÃO DA P O B R E Z A 

A s estratégias de redução da pobreza evoluíram nos últ imos 50 anos em 

resposta a uma maior compreensão da complexidade do desenvolvimento. Nos anos 

50 e 60, muitos cons ideravam os grandes invest imentos em capital físico e infra-

estrutura como a principal v ia para o desenvolv imento. Nos anos 70, aumentou a 

conscient ização de que o capital físico não e ra suficiente: a saúde e a educação 

tinham pelo menos a m e s m a importância. 

O Relatório sobre o Desenvolv imento Humano 1980 do P N U D argumentava 

que a s melhorias e m saúde e educação e ram importantes não apenas por si 

próprias, mas também para promover o aumento da renda da população pobre. Nos 

anos 80, após a cr ise da dívida, recessão global e experiências contrastantes do 

leste da Ásia e Amér ica Lat ina, sul da Ásia e Áfr ica Subsa r i ana , a ênfase passou a 

ser atribuída à melhoria da gestão econômica e l iberação d a s forças do mercado. 

O Relatório sobre o Desenvolv imento Humano 1990 do P N U D propunha uma 

estratégia dupla: 

> promover o cresc imento com uso intensivo de mão-de-obra mediante abertura 

econômica e investimento e m infra-estrutura; 

r e proporcionar serviços básicos de saúde e educação para os pobres. 

Nos anos 90 o governo e a s instituições, p a s s a r a m a ocupar o centro do 

debate, ao lado das questões de vulnerabi l idade no âmbito local e nacional . A s s i m 

com base n a s estratégias anter iores, tendo em v is ta a experiência acumulada nas 

últimas décadas e o novo contexto global, propõe-se uma estratégia para atacar a 

pobreza em três frentes: promover oportunidades, facilitar a autonomia e aumentar a 

segurança. 
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"Promover oportunidades - Isso significa empregos, crédito, estradas, 

eletricidade, mercados para seus produtos e escolas, água, saneamento e 

outros serviços que sustentam a saúde e os conhecimentos essenciais para o 

trabalho. O crescimento econômico é crucial para gerar oportunidades; mas 

também o é o padrão ou qualidade do crescimento. As reformas de mercado 

podem ser essenciais na ampliação de oportunidades para os pobres, mas 

precisam refletir as condições institucionais e estruturais do local. E preciso 

haver mecanismos que criem novas oportunidades e compensem os que 

podem sair perdendo com a transição. Nas sociedades com muita 

desigualdade, uma maior equidade é particularmente importante para obter um 

rápido progresso na redução da pobreza. Para isso, é preciso que o Estado 

apoie a ampliação dos recursos humanos, terra e infra-estrutura de que os 

pobres dispõem." 

"Facilitar a autonomia - A escolha e implementação de ações públicas 

sensíveis às necessidades dos pobres dependem da interação de processos 

políticos, sociais e institucionais. O acesso às oportunidades de mercado e 

serviços do setor público em geral é influenciado pelo Estado e pelas 

instituições sociais, que devem ser sensíveis aos pobres e responsáveis. A 

responsabilização é um esforço intrinsecamente político que requer uma 

colaboração ativa entre os pobres, a classe média e outros grupos da 

sociedade. A colaboração pode ser facilitada por mudanças no modo de 

governar que tomem a administração pública, as instituições jurídicas e a 

prestação de serviços públicos mais eficientes e responsáveis perante todos os 

cidadãos, bem como pelo fortalecimento da participação dos pobres nos 



35 

processos políticos e nas decisões locais. Também é importante eliminar as 

barreiras sociais e institucionais que resultam de distinções baseadas no sexo, 

etnia e condição social. Instituições sólidas e sensíveis são não só importantes 

para beneficiar os pobres, mas também fundamentais para o processo de 

crescimento geral." 

"Aumentar a segurança - A redução da vulnerabilidade (a choques 

econômicos, catástrofes naturais, doença, incapacidade e violência pessoal), 

além de ser parte intrínseca da melhoria do bem-estar, incentiva o investimento 

em capital humano e em atividades de maior risco e maior rendimento." 

Além d isso, é preciso ampliar os bens de que os pobres dispõem; 

diversif icar a s at iv idades domést icas e proporcionar uma var iedade de mecan ismos 

de seguro contra choques adversos , desde empregos públ icos a programas de 

retenção escolar e seguro médico. Não ex is te hierarquia de importância. O s 

elementos são extremamente complementares. C a d a parte da estratégia afeta a s 

c a u s a s da pobreza abordadas pe las outras duas . Por exemplo, a promoção de 

oportunidades mediante o a c e s s o a bens e ao mercado aumenta a independência 

dos pobres e lhes dá voz, fortalecendo s e u poder de barganha e m relação ao 

Es tado e à soc iedade. Do mesmo modo, o fortalecimento d a s instituições 

democrát icas e a habil i tação da mulher e dos grupos étnicos e raciais 

desfavorec idos ampl iam a s oportunidades econômicas para os pobres e 

desfavorecidos. O fortalecimento das organizações de pobres pode ajudar a 

assegurar a prestação de serviços e adoção de polít icas sensíveis às necess idades 

dos pobres e pode reduzir a corrupção e arbitrariedade d a s ações do Estado. S e os 
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pobres puderem controlar a prestação de serviços soc ia is , é mais provável que o 

gasto público os ajude durante a s c r i ses . F inalmente, s e os pobres receberem ajuda 

para enfrentar os choques e controlar os r iscos, e l es estarão numa posição melhor 

para aproveitar a s novas oportunidades do mercado. 

Não ex is te um plano s imples e universal para implantar a s estratégias de 

combate à pobreza. C a d a país em desenvolv imento deve preparar s u a própria 

combinação de polít icas para reduzir a pobreza, de acordo com a s prioridades 

nacionais e real idades locais. A s esco lhas dependerão do contexto econômico, 

sociopolít ico, estrutural e cultural de c a d a país, e mesmo de cada comunidade. 

E reconhecível que a pobreza é mais que renda ou desenvolvimento 

humano inadequado; é também vulnerabi l idade e falta de voz, poder e 

representação. E s t a visão mult idimensional da pobreza aumenta a complexidade 

das estratégias de redução da pobreza, porque é preciso levar em conta outros 

aspectos , como os fatores soc ia is e a s forças culturais. 

O s países ricos e a s organizações internacionais desempenham um papel 

importante, no auxilio a o s pa i ses mais pobres. S e um país e m desenvolvimento 

possui um programa de redução da pobreza coerente e ef icaz, deve receber forte 

apoio para que proporcione saúde e educação à s u a população e elimine a s 

carências e a vulnerabil idade. Ao mesmo tempo, a s forças globais prec isam ser 

dirigidas a o s grupos e países pobres, para que não f iquem atrás dos avanços 

científicos e tecnológicos. A promoção da estabi l idade f inanceira e ambiental, bem 

como a el iminação d a s barre i ras a o s produtos e serviços dos países pobres, deve 

ser uma parte essenc ia l da estratégia. 
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• Apresentamos a seguir a lgumas estratégias u s a d a s pelos países a fim 

de reduzir e ou erradicar a pobreza, a saber : 

A iniciativa H I P C (Highly Indebted Poor Countr ies, ou iniciativa dos Países 

Pobres Muito ou Fortemente Endiv idados) , e os P R S P s (Poverty Reduct ion Strategy 

Paper , ou se ja , Documentos Estratégicos de Redução da Pobreza) . 

3.1 Iniciativa H I P C (Países Pobres Fortemente Endiv idados) 

A iniciativa H I P C é um esquema desenvolv ido conjuntamente pelo FMI e 

pelo Banco Mundial para fazer face ao problema da dívida externa dos países 

pobres fortemente endiv idados. 

A Iniciativa para a Dívida dos Países Pobres Muito Endiv idados constitui uma 

inovação importante no regime de f inanciamento do desenvolvimento. E m relação 

aos esforços do passado , e la reflete um maior acordo entre os credores e reve la-se 

mais abrangente na s u a tentativa de reduzir uma dívida externa e levada de muitos 

países mais pobres. E l a tornou os p rocessos c i rcundantes do regime da dívida 

soberana mais abertos e responsáveis. A iniciativa marca igualmente uma quebra 

significativa e m relação ao p a s s a d o na manei ra como são abordadas a s a judas ao 

desenvolvimento. A s u a concepção incorpora os ens inamentos da experiência, 

estabelecendo uma l igação entre a eficácia d a s a judas e a conjuntura política e a 

coordenação da assistência, entre a s condicional idades e os programas executados 

sob os auspícios dos países e entre os efeitos soc ia is d a s reformas de política 

macroeconômica e a definição d a s prioridades das d e s p e s a s públicas. 
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"A Iniciativa HIPC foi criada em Setembro de 1996 e visa o 

estabelecimento de um conjunto de ações pela comunidade 

financeira internacional, incluindo credores nacionais e 

multilaterais, para conseguir que estes países atinjam, 

nomeadamente graças ao reescalonamento e perdão de parte 

da sua dívida, um nível anual de encargos com esta que seja 

considerado sustentável (SERRA 2003)." 

P a r a fazerem parte ou s e benef ic iarem da iniciativa os países devem 

possuir a s seguintes característ icas: terem um rendimento per capita (1993) de U S $ 

695 ou menos, e um valor atual izado (em 1993) da dívida relativamente às s u a s 

exportações superior a 22000 ou um valor atual izado da dívida relativamente ao 

P N B superior a 8 0 % ( S E R R A 2003) . 

O s is tema da Iniciativa H I P C é dividido e m e tapas segundo S E R R A (2003) . 

Na primeira e tapa o país deve adotar programas de ajustamento e reforma 

apoiados pelo FMI e pelo B a n c o Mundial e prosseguir es tes programas durante três 

anos , no final d e s s a f a s e será rea l izada uma anál ise da sustentabi l idade para 

determinar a situação corrente da dívida externa do país. Isto consiste 

essenc ia lmente numa projeção de médio prazo da evolução da balança de 

pagamentos que procura determinar o peso da dívida do país e s u a capac idade para 

cumprir a s obr igações dela decorrentes, e s s a parte é chamada de "ponto de 

decisão". 

Na segunda etapa, ou "ponto de conclusão", o país deve assegurar um 

segundo período de três anos de bons resul tados na apl icação de novos programas 
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apoiados pelo Fundo e pelo Banco . E s t e período poderá ser reduzido no caso de 

países que têm já uma experiência anterior de bom desempenho no quadro de 

programas anteriores. 

P a r a S E R R A (2003) , e la base ia - se nos seguintes princípios: 

• C o m base numa anál ise c a s o a caso , conseguir a sustentabi l idade do 

conjunto da dívida externa do referido país; 

• A s ações só devem ser prev is tas no caso em que o devedor, através 

do s e u comportamento anterior, tenha demonstrado uma boa uti l ização dos 

excepc iona is recursos f inanceiros que são co locados à s u a disposição; 

• A s novas medidas devem assentar , tanto quanto possível, no conjunto 

de medidas já em curso; 

• A s novas ações de apoio devem se r coordenadas entre todos os 

credores envolvidos, assegurando-se a part icipação mais equitat ivamente possível 

des tes nos e s q u e m a s de apoio e na s u a definição; 

• O apoio dado pelos credores multi laterais deve preservar a s u a 

integridade f inanceira e o s e u estatuto de credor privilegiado; 

• E os recursos f inanceiros a concedidos pelos credores devem ser 

e levados. 

Segundo S E R R A (2003) , O FMI e o Banco Mundial desempenham a s 

seguintes funções na iniciativa H I P C : 

• FMI - a part icipação do Fundo Monetár io Internacional na prestação de 

ajuda será feita principalmente sob a forma de donat ivos f inanciados por recursos da 
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Faci l idade de Ajustamento Estrutural ( F A E ) e será usada a p e n a s para fazer face às 

obrigações do país para com o Fundo. Nos primeiros c a s o s , os recursos necessários 

para suportar a parte dos custos que cabe ao Fundo foram disponibi l izados numa 

base temporária quanto a o s restantes, desenvo lvem-se esforços para assegura r o 

f inanciamento do "Trust F u n d " 8 que suporta a F A E / H I P C ; 

• B A N C O MUNDIAL - O B a n c o Mundial compromete-se a atuar durante a 

segunda fase através da uti l ização selet iva de donativos da Agência de 

Desenvolv imento Internacional (ADI ) e no ponto de conclusão. 

Atualmente a lista dos países pobres altamente endiv idados possui 40 

países (Quadro 1) que estão habilitados e s e enquadram nos requisitos para 

participar da iniciativa e receber ajuda do Banco Mundial e do FMI , mas apenas sete 

t iveram s u a s dívidas perdoadas e m 1999 e participam da iniciativa H I P C e 

continuam a receber f inanciamentos por parte dos s e u s credores S E R R A , (2003) . 

Até Agosto do ano e m curso (2006) , 19 dos 40 países, representando quase 

a metade dos H I P C s , a lcançaram s e u s pontos da conclusão sob a iniciativa de 

H I P C O mais recentemente, Camarões alcançou s e u ponto da conclusão em abril 

de 2006. Todos os 19 países receberam ou estão recebendo irrevogavelmente o 

relevo de débito da iniciativa H I P C cometido no ponto de decisão ( B A N C O 

MUNDIAL, 2006) . 

8 Trust Fund - È o principal veículo para o Banco Mundial e outros credores multilaterais participarem 
da Iniciativa HIPC. Fundo fiduciário - o dinheiro pertence e é gerido, em nome de outro. 
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Concluídos - 1 9 países 
Benin Honduras R u a n d a 
Bolívia Madagasca r Senega l 
Burquina F a s o Mali Tanzânia 
Camarões Mauritânia Uganda 
Etiópia Moçambique Zâmbia 
G a n a Nicarágua 
Gu iana Niger 

Ent re a decisão e a Conclusão - 1 0 Países 
Burundi Gâmbia São Tomé 
C h a d e Guiné S e r r a Leoa 
Congo Brassav i l l e Guiné-Bissau 
Congo K i n s h a s a Malawi 

Pré decisão - 11 Países 
Repúbl ica Centro 

Afr icana Haiti Somál ia 

Comores 
Repúbl ica do 

Quirquistão Sudão 
Cote Divoire Libéria Togo 
Er i t rea Nepal 

Q U A D R O - 1 L I S T A D E PAÍSES Q U E S E Q U A L I F I C A R A M P A R A R E C E B E R O 

A U X I L I O DA H I P C (2006) 

F O N T E . B A N C O MUNDIAL. 

3.2 P R S P (Poverty Reduct ion Strategy Paper ) Documentos Estratégicos de Redução 

da Pobreza : 

O P R S P também foi criado numa união entre o B a n c o Mundial e o FMI , e é 

decorrente do H I P C . Ou se ja , para obter os f inanciamentos dese jados era 

obrigatório os países que par t ic ipassem da H I P C , elaborar um documento 

demonstrando quais a s estratégias que ser iam uti l izadas para redução da pobreza e 

os meios para viabil izá-las para daí conseguir tais emprést imos. Depois p a s s o u 



42 

também a ser obrigatório para os países que recebem emprést imos e m condições 

espec ia is . 

O P R S P ou Documento Estratégico P a r a Redução da Pob reza é que fornece 

a base para a a juda do B a n c o Mundial e do FMI , a s s i m como para o alívio da dívida 

através da iniciativa H I P C . E s t e documento - trienal - deve ser desenvolvido pelo 

país receptor, obter um a l cance amplo e orientado para a parcer ia e para a 

participação. É um instrumento que orienta os programas de ajuda e que s e centra 

na luta contra a pobreza. 

E s s e documento é o requisito principal para que os países pobres muito 

endividados possam participar da iniciativa com o objetivo de terem s u a s dívidas 

reduzidas, parcialmente ou totalmente perdoadas ( D F I D , 1999). 

P a r a reduzir a pobreza dos países pobres de ba ixa renda, o FMI criou junto 

com o Banco Mundial o P R G F (Programa de F inanciamento para Redução da 

Pobreza e Cresc imento) , que anteriormente foi chamado de E S A F (Programa 

Reforçado de Financiamento para Ajustamento Estrutural) , e tem como objetivo 

apoiar programas que v i sem o fortalecimento substanc ia l e sustentável da posição 

do balanço de pagamentos dos países membros e de baixa renda habilitados, e 

promover o crescimento duradouro, resultado na e levação dos padrões de vida e na 

redução da pobreza FMI , (1999) . 

"Segundo o DFID 1999, os PRSPs são elaborados pelos governos dos 

países pobres tomadores e endossados pelo conselho de administração do 

Banco Mundial e do FMI, nas suas respectivas áreas de competências, a 

elaboração conta ainda com a participação dos parceiros internos e 

externos. Um PRSP deve incluir os seguintes princípios: 
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• Avaliação da pobreza; 

• Metas de redução da pobreza; 

• Prioridades para a ação do governo na redução da pobreza; 

• Sistemas para monitorar a pobreza e avaliar o impacto dos programas 

e das políticas governamentais; 

• Descrição do processo participativo." 

O s elementos c h a v e s de uma estratégia de redução da pobreza segundo 

K L U G M A N , (2003) são descr i tos e definidos como: 

• Compreensão abrangente da pobreza e de s e u s determinantes. Será 

necessário identificar quem são e onde estão os pobres e o que lhes impede de sair 

da pobreza, bem como cons iderar a s d iversas d imensões da pobreza, inclusive 

baixa renda, capac idades , segurança e capaci tação; 

• E s c o l h a de ações públicas que tenham o maior impacto sobre a 

pobreza. Deverão s e r indicadas a s polít icas que levam a um crescimento econômico 

mais rápido, inclusive estabi l idade econômica, mercados mais l ivres e mais abertos 

e um ambiente estável e previsível para a atividade do setor privado. A priorização 

das ações públicas na estratégia para a redução da pobreza deve basea r -se no 

impacto previsto sobre a pobreza, a curto e longo prazo. T a m b é m dependerá de 

prioridades específ icas nacionais , regionais e de grupo, e x p r e s s a s durante os 

p rocessos de part icipação. De modo geral , os programas do setor socia l serão 

componentes signif icativos do esforço, m a s a s ações com impacto mais direto sobre 

a renda dos pobres com b a s e n a s ações em áreas como desenvolvimento rura\, 

infra-estrutura local e capaci tação do desenvolv imento do setor privado, 
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normalmente serão também importantes. Deverá se r abordada a disponibilidade de 

f inanciamento não inflacionário para o programa; 

• Transparência no processo de determinação das prioridades 

orçamentár ias e normativas, bem como o monitoramento do progresso no sentido de 

alcançar a s metas da redução da pobreza deve basea r - se em processos 

t ransparentes ao diálogo públ ico e à divulgação da informação. Uma maior 

transparência e responsabi l ização na gestão f iscal ajudarão a aumentar a eficiência 

da d e s p e s a pública; 

• Indicadores de resul tados estabelec idos e monitorados por meio de 

p rocessos de part icipação. A identif icação e a medição d a s metas da pobreza, bem 

como a aval iação do impacto das intervenções prioritárias sobre os pobres são 

mecan ismos cruc ia is para a aval iação regular da formulação e implementação das 

políticas e programas. 

É preciso uma ampla part icipação para assegu ra r que se jam escolh idos os 

a lvos mais re levantes e que haja um retorno da informação sobre o monitoramento 

regular dos indicadores dos resul tados a fim de aprimorar a s políticas e os 

programas com v is tas a aumentar a s u a eficiência. Como ex is tem diferenças entre 

os países os P R S P s deverão ser aval iados, rev isados e atual izados a cada três 

anos com relatórios anua is de andamento fornecidos pelos governos ao Banco 

Mundial e ao FMI . Dados os requisitos básicos para a e laboração de um P R S P os 

governos deverão elaborar um P R S P provisório para continuarem a receber a s 

a judas do Banco Mundial, do FMI e dos outros credores parceiros, e s s e s P R S P s 
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deverão conter o cronograma planejado de preparação do P R S P , juntamente com 

uma declaração do compromisso do governo com a redução da pobreza. E s s a 

declaração deve incluir um esboço do p rocesso de part icipação, os elementos dos 

programas atuais de redução da pobreza, um mecan ismo macroeconômico de 

médio prazo e uma matriz de política. 

P a r a s e desenvo lver ou elaborar uma estratégia de redução da pobreza 

devem ser seguidos a lguns p rocessos , que não seguem necessar iamente a mesma 

regra devido à diferença entre os governos de cada país, segundo K L U G M A N 

(2003) , ex is tem elementos fundamentais que d e v e m constar na formulação de uma 

estratégia de redução da pobreza que podem se r v istos na i lustração da Figura 1. 
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Compreensão da 

\ natureza da pobreza 

Escolha dos objetivos da redução da pobreza 

Definição da estratégia de redução da 
pobreza e crescimento 

Formulação e implementação de ações 
publicas 

Monitoramento dos resultados e a 
avaliação do impacto 

órgãos do 
governo 
central 

parlamentos 
e outras 
estruturas 
representativ 
as 

F I G U R A 1 - ILUSTRAÇÃO D O D E S E N V O L V I M E N T O D E UMA E R P * NO NÍVEL DO 

PAÍS 

Fonte: Visão Gera l . Visão Prel iminar P a r a Comentár ios. J K L U G M A N 2003 . 

P a r a K L U G M A N , (2003) , todos os países que recebem alívio da dívida por 

meio da iniciativa H I P C , ou que participem do programa de f inanciamento da 

redução da pobreza e crescimento ( P R G F ) , devem dispor de a lguns documentos 

endossados e aprovados pelo B a n c o Mundial e pela diretoria do FMI , Quadro 2. 
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Documentação txigtG. 
1 . 

Documentos necessários para Acordos do E S A F 

Documento Periodicidade Autoria Público Alvo 

Documento-Quadro de 
Política Econômica e 
Financeira ( P F P ) 

Anual 

Elaborado em 
conjunto com o Fundo 
e o Banco; 
documento do País 

Conselhos do Fundo e 
do Banco; hoje 
publicado pela maioria 
dos países 

Carta de Intenções 
(pode incluir Memorando 
de Política Econômica) 

A cada pedido de acordo 
ou revisão 

Elaborado pelo País 
em conjunto com o 
Fundo; documento do 
País 

Conselhos do Fundo e 
hoje publicado pela 
maioria dos países 

Relatório do Corpo 
Técnico 

A cada pedido de acordo 
ou revisão 

Elaborado pelo corpo 
técnico do Fundo Conselho do Fundo 

Documentação proposta para Acordos do P R G F 

Documento Periodicidade Autoria Público Alvo 

Plano Estratégico de 
Redução da pobreza 
( P E R P ) 

P E R P a cada 3 anos, com 
relatório anual de 
atividades nos anos 
intermediários 

Elaborado pelo 
próprio País, em 
consulta com a 
sociedade civil e 
doadores, com 
assistência do Fundo 
e do Banco 

Documento público; 
endosso do Fundo e do 
Banco necessário para 
respaldar as 
operações; pode ser 
usado pelos doadores 
para organizar o apoio 

Avaliação do P E R P pelo 
corpo técnico 

A cada P E R P , relatório de 
atividades e P E R P 
provisório 

Elaborado em 
conjunto pelo corpo 
técnico do Fundo e do 
Banco 

Conselho do fundo e do 
Banco; será publicado 

Carta de lntenções(pode 
incluir Memorando de 
Política Econômica) 

A cada pedido de acordo 
ou revisão 

Elaborado pelo País 
em conjunto com o 
Fundo; documento do 
País 

Conselho do Fundo; 
hoje publicado pela 
maioria dos países 

Relatório do Corpo 
Técnico 

A cada pedido de acordo 
ou revisão 

Elaborado pelo corpo 
técnico do Fundo Conselho do Fundo 

Pró-Memória: Documentos da Iniciativa HIPC 

Documento Periodicidade Autoria Público Alvo 

Documentos da Iniciativa 
HIPC (para países que 
solicitarem assistência 
no âmbito da Iniciativa). 

Antes do ponto de 
decisão (documento 
preliminar), no ponto de 
decisão e no ponto de 
conclusão 

Elaborado pelo Banco 
e pelo Fundo a partir 
da análise de 
sustentabilidade da 
dívida preparada em 
conjunto pelo pais, o 
Fundo e o Banco 

Conselhos do Fundo e 
do Banco; outros 
credores que tenham 
interesse na Iniciativa 
HIPC; a maioria dos 
países tem concordado 
em publicar os 
documentos dos pontos 
de decisão e de 
conclusão 

Q U A D R O 2 - D O C U M E N T O S E X I G I D O S P E L O B A N C O MUNDIAL E P E L O FMI 

Fonte: Departamento de Finanças Públicas e Corpo técnico do Banco Mundial 9 

9 Ver site www worldbank.org/oed/prsp 

http://worldbank.org/oed/prsp
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Dado o progresso s e m precedentes do desenvolv imento humano e 

econômico nos últ imos 50 anos , a erradicação da pobreza ext rema, na primeira ou 

nas duas primeiras décadas do século X X I , é um objetivo realizável e viável. No 

entanto, para alcançar es te objetivo, são necessárias não só elaboração de 

estratégias, mas o efetivo implementação d a s m e s m a s , a fim de acelerar o 

crescimento econômico nos 100 países caracter izados por estagnação ou declínio; 

implementar polít icas "em favor dos pobres" ou d i rec ionadas para a redução da 

pobreza; e inverter os ameaçadores re t rocessos que cr iam e recr iam pobreza, 

incluindo a s doenças como H I V / A I D S , conflitos violentos e degradação ambiental. 
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C O N C L U S Õ E S 

Conclu i -se, portanto, que combater a pobreza e a exclusão social não é 

transformar p e s s o a s e comunidades em beneficiários pass ivos e permanentes de 

programas ass is tenc ia is , ta is como a bolsa famíl ia, va le gás e af ins, mas s im, 

fortalecer a s capac idades d a s p e s s o a s e comunidades de sat is fazer necess idades , 

resolverem problemas e melhorar s u a qual idade de v ida. 

To rna -se urgente dar um salto para uma visão integrada do 

desenvolvimento que atinja um tipo de equilíbrio diferente entre a s políticas 

econômicas e a s soc ia is , e que reconheça o papel imprescindível d e s s a s últimas 

para chegar a um desenvolv imento que tenha b a s e s realmente sustentáveis. 

O aumento da qual i f icação dos indivíduos e fortalecimento do capital social 

é, portanto, ingrediente s e m o qual a s políticas públ icas e a s ofertas de serviços 

governamentais não serão ef ic ientes nem suf ic ientes. Isso signif ica que a s políticas 

que promovam um desenvolv imento de uma manei ra geral devem constituir a 

principal referência numa estratégia socia l e não a s polít icas compensatór ias e 

ass is tenc ia is , por mais necessár ias que es tas se jam ou p o s s a m parecer . 

E s s a s evidências de ixam claro um novo padrão de relação entre Es tado e a 

Soc iedade, al icerçado na part icipação dos c idadãos e de s u a s comunidades e 

organizações, na parcer ia entre múlt iplos atores, na art iculação dentro e fora da 

es fera do governo, na descentral ização, na convergência e na integração das ações. 

Do ponto de vista do desenvolv imento socia l e humano sustentável, criar um 

ambiente favorável ao desenvolv imento é começar investindo no capital socia l , ou 

se ja , na capac idade da soc iedade de cooperar, formar redes, regular seus conflitos 

democrat icamente e, enfim, constituir comunidade, e no capital humano, sobretudo 
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na quali f icação e aumento do conhecimento técnico e cientifico da população. S e m a 

base de confiança fornecida pela cooperação ampl iada, acumulada e reproduzida 

socialmente e s e m a qual i f icação humana, dificilmente s e conseguirá promover a 

erradicação da pobreza e o desenvolv imento, como mostram numerosas evidências 

registradas em todas a s partes do mundo. 

P a r a alcançar um mundo inclusivo e s e m pobreza, a s ações devem ser 

simultâneas para aumentar a oportunidade, autonomia e segurança criando uma 

nova dinâmica de mudança que permita reduzir a pr ivação humana e criar 

soc iedades jus tas que se jam competi t ivas e produtivas. S e os países em 

desenvolvimento e a comunidade internacional cont inuarem colaborando para 

combinar e s s a visão com recursos reais , tanto os f inanceiros quanto os incorporados 

nas p e s s o a s e instituições, o século X X I testemunhará um rápido progresso na luta 

para acabar com a pobreza. 
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